
EDITAL CONVOCATÓRIO 
TOMADA DE PREÇOS N.0 2023.02.17.1 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Farias Brito, 
designada através de Portaria n.0 01200123/2023, de 20 de janeiro de 2023, torna público 
para conhecimento dos interessados que receberá até as 8h30rnin do dia 1 O de março 
de 2023, em sua sede na Rua José Alves Pimentel, N.0 87, Centro1 Farias Brito/CE, os 
envelopes contendo DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Envelope Ote PROPOSTA DE 
PREÇOS - Envelope 02, relativo à Tomada de Preços n.0 2023.02.17.1, do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, para a escolha de empresa para execução dos serviços objeto desta 
licitação, sob o regime de execução indireta, observadas as normas e condições da 
Tomada de Preços, e asdisposições contidas na Lei n. 0 8.666, de 21 de Junho de 1993, 
com suas alterações posteriores, e Leis Complementares n. 0 123/2006 en.0 147/2017, 
dando em seguida início à abertura dos envelopes. 

Neste edital serão encontrados nomes, palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos 
significados abaixo: 
1 .. CONTRATANTE - o Município de Farias Brito/CE, através do Fundo Geral, Secretaria 
Municipal de Educação, Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Assistência 
Social. 
2. PROPONENTE/INTERESSADO/LICITANTE - aqueles que participam desta Licitação. 
3. CONTRATADA ~a vencedora desta licitaç~o. 
4. CPL - Comissão Permanente de Licitação. 

Integram o presente Edital, os seguintes anexos: 
ANEXO 1 - Termo de Referência 
ANEXO li -PropostaPadronizada 
ANEXO Ili - Minutado Contrato 

1-DOOBJETO 
1.1 - Esta licitação tem por objeto a contratação de empresa para prestação de 
serviços no apoio administrativo, compre.endendo consultoria técnica, orientação e 
acompanhamento dos procedimentos inerentes .àcontratêiição pública, bem como 
auxiliando na implementação da Nova Lei de Licitações - Lei Federal nº. 14.133/2021 
e na definição de demandas de bens, produtos e serviços, através das Unidades 
Gestoras do Município de Farias Brito/CE, conforme especificações· apresentadas no 
Anexo 1 deste Edital Convocatório. 

2 ·DA PARTICIPAÇÃO 
2.1 - Somente poderão participar desta licitação, as empresas inscritas no Cadastro de 
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Farias Brito/CE, ou que atendam t# 



condições de cadastramento da Prefeitura, de acordo com o Art. 22, parágrafo 2° da Lei 
n.º 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
2.2 - Poderão participar desta licitação firma individual ou sociedade comercial 
regularmente estabelecida neste país, que satisfaçam todas as condições deste Edital de 
Tomada de Preços, especificações e normas, de acordo com os anexos, parte integrantes 
do presente. 
2.3 - Não será admitida a participação dos interessados sob forma de consórcio. 
2.4 - Não poderá participar desta licitação empresa declarada inidônea por órgão ou 
entidade da administração direta, por autarquias, fundações e empresas públicas, 
sociedades de economia mista e por demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
2.5 - A licitante que pretender se fazer representar nesta licitação, deverá entregar à 
Comissão, juntamente com os envelopes fechados, original ou cópia autenticada 
PROCURAÇÃO PARTICULAR, com firma reconhecida em cartório, caso contrário, 
deverá ser anexado documento que identifique a assinatura do outorgante, ou 
PROCURAÇÃO PÚBLICA, outorgando amplos poderes para o mandatário representar a 
licitante nesta licitação. Quando o representante for titular da empresa deverá entregar 
ori.ginal ou cópia autenticada do documento que comprove tal condição. 
2.6 - Este Edital e seus Anexos serão fornecidos na sede da Comissão Permanente de 
Licitação, sito na Rua José Alves Pimentel, N.0 87, Centro, Farias Brito/CE, em horário de 
08:00 às 12:00 horas, ou ainda através dos endereços eletrônicos: 
www.fariasbrito.ce.gov.br/licitacoes e https://licitacoes.tce.ce.gov.br. 

3 - DA HABILITAÇÃO 
3.1 - As empresas interessadas habilitar-se.-ão para a presente licitação, mediante a 
apresentação dos seguintes Documentos, os quais serão analisados quanto à sua 
autenticidade e ao seu prazo de validade: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
3.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrado na 
Junta Comercial da sede do licitante. 
3.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, .devidamente registrado.na 
Junta Comercial da sede do licitante, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso 
de sociedade .por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
administradores. 
3.1.3 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
de diretoria em exercício. 
3.1.4 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 



3.1.5 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
~.1.6 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade ·e 
compatível com o objeto contratual. 
3.1. 7 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (relativas à Dívida Ativa 
União e Secretaria da Receita Federal). 
3.1.8 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante. 
3.1.9 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante. 
3.1.1 O - Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS). 
3.1.11 - Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS). 
3.1.12 - Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho mediante apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT}, .emitida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho -TST. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
3.1.13 - Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da 
dapessoa jurídica. 

QUALIFICAÇÃOTÉCNIC.A 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: 
3.1.14 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita 
mediante a apresentação de atestado, emitido por entidade de direito público ou privado, 
com firma reconhecida em cartório, caso contrário, deverá ser anexado documento que 
identifique a assinatura do signatário. 
3.1 ~15 - Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente ou societário, na 
data prevista para entrega da proposta, um (01} profissional Advogado devidamente 
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil .-OAB. 
3.1.15.1 .;_ Para comprovar que o profissional acima mencionado pertence ao quadro 
permê2mente da licitante, no caso de não ser sócio da mesma, deverão ser apresentadas: 
Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e Cópia do Livro de Registro 
de Funcionários, devidamente autenticados ou Contrato de Prestação de Serviços com 
firmas reconhecidas em cartório, caso contrário, deverá ser anexado documentos 
identifique as assinaturas dos signatários 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 
3.1.16 - A proponente deverá apresentar, referente ao profissional acima mencionado 
irá atuar junto à administração: 

·2' .0 . . (.,, 



3.1.16.1 - Comprovação de registro ou inscrição na entidade de classe competente 
(Ordem dos Advogados do Brasil - OAB). 
3.1.16.2 - Curso de especialização na área de administração pública ou licitações. 
3.1.16.3 - Comprovações de capacitação sobre a Nova Lei de Licitações (Lei Federal n.º 
14. 133/2021 ). 
3.1.17 - Em havendo dúvida acercada veracidade dos documentos, o Presidente da GPL, 
poderá promover diligência junto à emitente, a fim de comprovar a veracidade dos 
documentos de Capacidade Técnica em questão, e: 
a) Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 
b) Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fatoencaminhado à 
Procuradoria Jurídica do Município para que seja aberto processo administrativo, e 
comprovado o dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação 
vigente. 

DECLARAÇÃO: 
3.1.18 - Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, 
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a 
partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXUl do art. 7° da Constituição 
Federal. 

3.2 - Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original ou por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente, publicação em <Órgãos da 
Imprensa Oficial (Art. 32 da Lei Federal n.º 8.666/1993}ou por Servidor da Administração 
(mediante apresentação do documento original), devendo estarem perfeitamente legíveis 
sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e 
encerramento em envelopes devidamente lacrados e indevassáveis, conforme previsto 
neste Edital, sob pena de invalidação do documento, e, por consequência, inabilitação do 
licitante. 
3.2.1 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio 
documento, da mesma forma que não conste previsão em legislação específica, os 
referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados até a data 
da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação 
do órgão expedidor. 
3.2.2 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e 
comprovações de inscrições. 
3.3 - Somente será aceito o documento acondicionado no envelope n. 0 01, não sendo 
permitido posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem a 
autenticação de cópia de qualquer documento por Servidor da Administração, nem 
permitido à licitante fazer qualquer adendo em documento entregue à Comissão. 
3.4 - A documentação apresentada integrará os autos do processo e não será devolvida. 
A apresentação de quaisquer documentos através de cópias reprográficas sem a 



autenticação por cartório competente, publicação em Órgãos da Imprensa Oficial ou por 
Servidor da Administração, invalidará o documento, e, por consequência, inabilitará o 
licitante. 
3.4.1 - Caso deseje que o Servidor da Administração autentique a documentação, deverá 
comparecer munidos de cópia simples acompanhada do respectivo original a fim de ser 
verificada autenticidade. 
3.5 - Toda a documentação de habilitação deverá ser entregue em envelope devidamente 
fechado, rubricado no fecho, contendo o seguinte título: 

A 
Comissão Permanente· de Licitação 
Prefeitura Municipal de Farias Brito/CE 
Jornada de.Preços N.0 2023.02.17~1 

Razão Social da Empresa 
Envelope n.º 01 - Documentos de Habilitação 

3.6 - Caso a licitante seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá 
apresentar Declaração que comprove tal situação. 

ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DEHABILITACÃO: 
3.7 - Na forma do que dispõe o Art. 42, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro 
de 2006, alterada pela Lei Complementar n. 0 155, de 27 de outubro de 2016, a 
comprovação da regülaridadefiscal e trabalhista das microempresas (ME) e empresas de 
pequeno porte (EPP) somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
3.8 - Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas· (ME) e empresas de 
pequeno porte (EPP), por ocasião de participação neste procedimento licitatório, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
3.9 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 
3.1 O - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
81, da Lei Federal n.0 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
3.11 - Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem às exigências desta Licitação 
referentes à fase de habilitação, bem como que apresentarem os documentos defeituosos 
em seu conteúdo e forma, e ainda, serão inabilitadas de forma superveniente as ME ou 



EPP que não apresentarem a regularização da documentação de Regularidade Fiscal e 
Trabalhista no prazo definido acima. 

4 - DA PROPOSTA 
4.1 - A proposta deverá obedecer às especificações desta TOMADA DE PREÇOS, bem 
como as recomendações abaixo: 
4.2 - Ser apresentada em papel timbrado da Prefeitura Municipal ou da empresa, redigida 
em português, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada pelo representante legal 
da licitante. 
4.3 - Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos da data 
marcada para seu recebimento. 
4.4 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta TOMADA 
PREÇOS, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes. 
4.5 - Declaração de que está de acordo com todas as exigências desta TOMADA DE 
PREÇOS. 
4.6 - As propostas deverão também ser apresentadas em envelopes fechados, rubricados 
no fecho, contendo o seguinte título: 

'A 
Comissão Permanente de licitação 
Prefeitura Municipal de Farias Brito/CE 
Tomada de Preços N.º 2023.02.17.1 
Razão Social da Empresa 
Envelope n.0 02 - Proposta de Preços 

4.6 - Aspropostas deverão constar, ainda: 
4.6.1 - Descrição completa dos serviços a serem executados, iguais ao objeto desta 
licitação; 
4.6.2 - Preço global por quanto à licitante se compromete a executar os serviços objeto 
desta Licitação, expresso em reais em algarismo e por extenso. 
4. 7 - Independente de declaração expressa, fica subentendido que no valor proposto 
estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as 
relacionadas com: 
4.7.1 ... Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
4. 7 .2 - Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer 
infrações; 
4.7.3 - Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer 
danos e prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou 
indiretamente pela execução dos serviços. 

5 - DOS PROCEDIMENTOS 



5.1 - Os envelopes 01 - Documentação e 02 - Proposta, todos fechados, serão recebidos 
pela Comissão no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital. 
5.2 - Após o(a) Presidente da Comissão receber os envelopes 01 e 02, e declarar 
encerrado o prazo de recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido e nem 
serão aceitos documentos outros que não os existentes nos referidos envelopes. 
5.3 - Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins 
de habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a 
formalidade, a idoneidade e a validade dos documentos, além de conferir se as cópias 
porventura apresentadas estão devidamente autenticadas pelo Cartório competente ou 
por publicação oficial. 
5.4 - Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão, em 
seguida postos à disposição dos prepostos das licitantes para que os examinem e os 
rubriquem. 
5.5 - A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, 
manifestando-se sobre o seu acatamento ou não. 
5.6 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o Presidente da Comissão fará 
diretamente a intimação dos atos relacionados com a habilitação e< inabilitação das 
licitantes, fundamentando a sua decisão registrando os fatos em ata. Caberá aos 
prepostos das licitantes declararem intenção de interpor recurso, a fim de que conste em 
ata e seja aberto o prazo recursai. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao 
interessado na presença da Comissão. 
5. 7 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos 
atos referidos no item anterior será feita através de publicação em Jornal de Grande 
Circulação no Estado ou na Imprensa Oficial, iniciando-se no dia útil seguinte à 
publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega à Comissão das 
razôes e contrarrazões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes. A sessão será 
suspensa. 
5.8 - Decorridos os prazos e. proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a 
Comissão marcará a data e horário em que dará prosseguimento ao procedimento 
licitatório, cuja comunicação às licitantes será feita com a antecedência mínima de 24 
(vinte e quatro) horas da data marcada, através de publicação em Jornal de Grande 
Circulação no Estado ou na Imprensa Oficial. 
5.9 - Inexistindo recurso, ou após proferida a decisão sobre recurso interposto, a 
Comissão dará prosseguimento ao procedimento licitatório. Inicialmente, será devolvido 
ao preposto da licitante inabilitada mediante recibo, o envelope fechado que diz conter a 
Proposta e demais documentos. 
5.1 O - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder 
o referido envelope, que deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data referida no aviso que marca a data da sessão de prosseguimento do 
procedimento licitatório. 
5.11 - Será feita, em seguida, a abertura do Envelope 02. A Comissão conferirá se foram 
entregues no referido envelope a Proposta. 



5.12 - Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAMENTO. Inicialmente, serão examinados 
os aspectos formais da Proposta. O não atendimento a pelo menos uma das exigências 
deste Edital será motivo de DESCLASSIFICAÇÃO da proposta. 
5.13 - A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes não 
desclassificadas pela ordem crescente dos preços nelas apresentados, sendo aquela que 
apresentar o menor preço.global declaradavencedora. 
5.14 - Caso seja encontrado erro ou erros a Comissão promoverá desclassificação da 
proposta e fará a mesma verificação com relação à proposta da licitante que apresentou o 
segundo menor preço global e assim sucessivamente, observada a ordem crescente dos 
valores das propostas de preços, até que uma mesma empresa tenha sua Proposta de 
Preços em conformidade com todos os requisitos do Edital. 
5.15 - Caso duas ou mais licitantes que não tenham sido desclassificadas apresentem 
suas propostas com preços iguais, a. Comissão fará sorteio para classificá-las, e adotará 
os procedimentos previstos neste capítulo. 
5.16 - A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, 
suspenderá a sessão a fim de q{Je seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da 
Comissão e pelos prepostos dos licitantes que participam da licitação~ 
5.17 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente da Comissão 
fará diretamente a intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas, 
fundamentando a sua decisão e registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das 
licitantes se manifestarem sobre a intenção de interpor ou não recurso, a fim de que 
conste em ata e seja aberto o prazo recursai. Os autos do processo estarão com vista 
franqueada ao interessado ou interessados na presença da Comissão. 
5.18 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos 
atos referidos no item anterior será feita através de publicação em Jorn(:ll .de Grande 
Circulação no Estado ou na Imprensa Oficial; iniciando-se no dia útil seguinte à 
publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega a Comissão das 
razões de recursos a serem interpostos pelo recorrente. A sessão será süspensa. 
5.19 - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo ... Presidente 
da Comissão, na presença dos prepostos das licitantes. 
5.20 ~ À Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu 
reinicio para outra ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, 
os envelopes ainda não abertos deverão ser rubricados pelos membros e por, no mínimo, 
2 (dois) prepostos de licitantes. 
5.21 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação e as Propostas, 
solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter 
melhores subsídios para as suas decisões. 
5.22 - Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação. 
5.23 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega 
dos envelopes 01 e 02 e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil 
subsequente, na mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto, a Comissão definir 



outra data, horário e até local, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do 
início. 
5.24 - A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste 
Edital, nem preço ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes. 
5.25 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá 
este último. 
5.26 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem 
desclassificadas, em não havendo intenção de interposição de recurso por parte de 
licitante, a Comissão poderá fixar às licitantes prazo de 08 (oito) dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras propostas. 
5.27 - Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de habilitação, 
não cabe desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em 
razão de fato superveniente ou só conhecido após o julgamento. 
5.28 - A Comissão verificará a existência de microempresas (ME) ou empresas de 
pequeno porte (EPP), para o cumprimento do. constante na Lei Complementar n.º 
·123/2006, procedendo na forma dos subitens abaixo. 
5.29 - Caso a proposta classificada em 1° lugar não seja ME ou EPP, a Comissão 
procederá de acordo com o seguinte: 
5.29.1 - Fica assegurada, como critério de desempate (Lei Complementar n. 0 123, de 14 
de dezembro de 2006), preferência de contratação para as ME e EPP. 
5.29.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas (apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% {dez por 
cento} superiores àproposta .. melhor classificada,.depois de ordenadas as .Propostas de 
preços em ordem crescente dos preços ofertados. 
5.29.3 - Para efeito do disposto no subitem 5.29.1, ocorrendo empate, a Comissão 
procederá da seguinte forma: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que 
será classificada em primeiro lugar e consequentemente declarada vencedora do 
certame; 
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou en1presade pequeno porte, na forma 
da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do subitem 5.29.2, na ordem classificatória, para o exercício. do mesmo direito. 
5.29.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no· subitem 
5.29.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique· aquela que primeiro 
poderá apresentar nova proposta de preços, que deverá ser registrada em ata. 
5.29.5 - Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
5.29.6 - Ocorrendo a situação prevista no subitem 5.29.3, a microempresa ou empresa de 
pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta de 



preços após solicitação da Comissão. Todos os atos deverão constar da ata dos 
trabalhos. 

6 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
6.1 - A Comissão emitirá relatório contendo o resultado do JULGAMENTO deste Edital, 
com classificação das licitantes, que estará assinado pelos membros que dela 
participaram. 
6.2 - A Homologação desta licitação e a Adjudicação do seu objeto em favor da licitante 
cuja proposta de preços seja classificada em primeiro lugar são da competência do(s) 
Ordenador(es} competente(s). 
6.3 - O Ordenador competente se reserva o direito de não homologar e revogar a 
presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, mediante parecer escrito e fundamentado sem que caiba a 
qualquer das licitantes o direito de qualquer reclamação ou. indenização. 

7 -·DA CONTRATAÇÃO 
7.1 - O Município de Farias Brito/CE e a licitante vencedora desta licitação assinarão 
contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação para este fim 
expedida pela Prefeitura Municipal, sob pena de decair do direito à contratação. 
7.2 -A recusa injusta da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou rétirar o 
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 10% {dez por 
cento}sobre o valor do serviço constante de sua.propostade·preços'. 
7 .3 - A execução do Contrato deveráser acompanhada e fiscalizada por representante da 
Prefeitura Municipal de Farias Brito/CE especialmente designado. 
7 .3.1 "'." O representante da Prefeitura Municipal de Farias Brito/CE anotará .em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
7.3.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 
7.4 - O prazo para o início da prestação dos serviços fica fixado em até 05 (cinco} dias 
úteis contados a partir da data do recebimento da Ordem de Serviços. 
7.5 -O prazo.de. vigência do contrato será .de 12 (doze)meses, contado a partir da. data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado, .convindo as partes contratantes, nos termos 
do Art. 57, inciso li da Lei Federal n.º 8.666/93. 
7.6 - A prorrogação de prazo, prevista no Art. 57, inciso li da Lei n.0 8.666/93, deverá ser 
justificada por escrito e previamente autorizada pelo Ordenador da Despesa. 
7.7 - Ocorrerá a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, 
ocorrendo qualquer dos seguintes casos: 



7. 7 .1 - Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da 
legislação vigente; 
7. 7 .2 - Cometimento reiterado de erros na prestação dos serviços; 
7. 7 .3 - Decretação de concordata, falência ou dissolução da firma, ou ainda insolvência de 
seus sócios, gerentes ou diretores; 
7. 7.4 - Alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do contrato; 
7.7.5 - Razões de interesse público, de alta relevância de amplo conhecimento, 
justificados e determinados pela Prefeitura Municipal; 
7.7.6 - O atraso superior a 30 (trinta) dias dos pagamentos devidos pela Prefeitura, 
decorrentes dos serviços, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso 
de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à 
Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação; 
7.8 - Arescisãoamigável do contrato, poracordoentre as partes, deveráser precedida de 
autorização escrita e fundamentada pela autoridade contratante. 
7.9 - É facultada à Prefeitura Municipal de Farias Brito/CE, quando o convocado não 
assinar termo do contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, parafazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogar esta licitação. 
7 .1 O - A Prefeitura Municipal de Farias Brito/CE poderá, a seu critério, determinar a 
execução antecipada de serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los. 

8 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
8.1 - Obrigam-se a CONTRATANTE e CONTRATADA a cumprir fielmente os regramentos 
discriminados pelo Edital e respectivo Contrato originários desta Tomada de Preços, e as 
normas estabelecidas na Lei n.0 8.666/93. 

CONTRATANTE 
8.2 - As obrigações da CONTRATANTE são as descriminadas na Minuta Contratual, parte 
integrante deste Edital, independente de sua transcrição. 

CONTRATADA 
8.3 As obrigações do(a}CONTRATADO(A) são as descriminadas na MinutaContratual, 
parte integrante deste Edital, independente de sua transcrição: 

9 - DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO 
9.1 - À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, 
que se fizerem necessários, até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) 
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do valor inicial do contrato, mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do 
Art. 65, parágrafo 1 º, da Lei Federal n. 0 8.666/93. 
9.2 - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de 
Termo Aditivo ao contrato, após o que, será efetuado o pagamento. 

10 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO,· DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. 
10.1 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data final do período de adimplemento ou de cada parcela mensal da prestação 
dos serviços, objeto do presente Contrato, mediante apresentação dos documentos 
hábeis de cobrança junto à Tesourariada Prefeitura Municipal de Farias Brito. 
10.2 - Os pagamentos serão efetuados através de transferência bancária. 
10.3 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 
10.3.1 - O valor do contrato não será objeto de. reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses do seu registro, hipótese na ql.Jal poderá ser utilizados os índices. IGP-M da 
Fundação Getúlio Vargas ou índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo}, ou outro que vier a substituir, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
10.3.2 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 
10.4 - Poderá ser restabelecida a relação que as part~s pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos 
serviços, desde que objetivando a manutenção do equilíbrioeconômico .. financeiro. inicial 
do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, oú previsíveis, porém, de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda; em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
~conômica extraordinária e extracontratual, nos termos do art. 65, inciso li, alínea "d" da 
Lei Federal n. 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 

11 -DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
11.1 ~ As despesas decorrentes da respectiva contratação correrão à conta de recursos 
oriundos do Tesouro Municipal, com as seguintes dotações orçamentárias: 

Orgão Unid. Orç. Projeto/ Atividade Elemento de Despesa Fonte de Recuso 
02 02 04.122.0002.2.006.0000 3.3.90.39.00 1500000000 
03 01 12.122.0002.2.020.0000 3.3.90.39.00 1500100100 
04 01 10.122.0002.2.036.0000 3.3.90.39.00 1500100200 
05 01 08.122.0002.2.052.0000 3.3.90.39.00 1500000000 

12 - DOS RECURSOS 
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12.1 - Das decisões proferidas pela Administração decorrentes da presente licitação, 
caberá recurso de acordo com o Art. 109, da Lei Federal n. 0 8.666L93. 
12.2 - Os recursos serão dirigidos à Prefeitura Municipal de Farias Brito/CE, por 
intermédio do Presidente da Comissão de Licitação, devidamente arrazoado, e submetido 
pelo representante legal da empresa, observando-se os prazos de que trata o Art. 109, da 
Lei Federal n.0 8.666/93. 
12.3 - Os recursos serão protocolados na Prefeitura e encaminhados à Comissão. 
12.4 - Não serão conhecidos os recursos interpostos fora do prazo legal 

13 - DO INADIMPLEMENTO, DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 
13.1 - O Inadimplemento das obrigações previstas neste Edital e no respectivo Contrato, 
ou a ocorrência de quaisquer das situações descritas no Art. 78, da Lei Federal n. 0 

8.666/93, e suas demais alterações, será comunicado pela parte prejudicada à outra, 
mediante notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com aviso de 
recebimento, a fim de que seja providenciada a regularização no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis. 
,13.2 - A não regularização poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão do 
Contrato, sem prejuízo de outras sanções, bem como no caso de não pagamento, a 
suspensão da prestação dos serviços pela CONTRATADA até a sua normalização. 
13.3 - A CONTRATADA, pela sua inadimplência no cumprimento do contrato, enquanto 
durar o vínculo contratual, estará sujeita às seguintes sanções: 
13.3.1 - Advertência; 
13.3.2 - Suspensão temporária do direito de participar de licitação; 
13.3.3 - Impedimento de contratar com a Administração; 
13.3.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
13A ~ A CONTRATADA pagará à CONTRATANTE a título de. multa pelo não 
cumprimento do estabelecido neste Edital e no respectivo Contrato, ocorrendo as 
seguintes situações: 
13.4.1 - Atraso injustificado na execução dos serviços, causando, consequentemente 
atraso nos prazos, multa correspondente a 3% (três por cento), calculada sobre o 
montante total da contratação. 
13.4.2 - lnexecução total ou parcial dos serviços, sem prévia justificativa, multa 
correspondente a 10% (dez por cento), calculada sobre o montantetotal da contratação. 
13.4.3 - Caso ocorra qualquer uma das situações descritas no subitem anterior, a 
CONTRATANTE fica desobrigada do pagamento da(s) parcela(s) restante(s), 
independentemente da multa pela CONTRATADA. 

14 - ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS 
14.1 - Os esclarecimentos sobre essa licitação serão prestados pela Comissão de 
Licitações, desde que recebidos até 5 dias antes da data prevista para a apresentação 
dos envelopes pelo e-mail: licitacao@fariasbrito.ce.gov.br, endereçados ao Presidente da 
Comissão ou protocolizados de segunda a sexta-feira, nas 08:00 às 12:00 horas no 
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seguinte endereço: na Rua José Alves Pimentel, N. 0 87, Centro, Farias Brito/CE - CEP: 
63. 185-000. 
14.2 - Os pedidos de esclarecimentos não constituirão, necessariamente, motivo para que 
se altere a data e o horário da Reunião de Licitação. 
14.3 - A solicitação de esclarecimento não deve utilizar termos que possam propiciar a 
identificação da proposta da licitanteperanteaComissãoPermanente de Licitação - CPL, 
quando do julgamento da Via Não Identificada - Envelope no 1. 
14.4 - A contratante dará conhecimento das consultas e respectivas repostas, sem 
informar a identidade da licitante consulente, exclusivamente por meio da internet, no 
endereço www.tce.ce.gov.br. 
14.5 - Cabe à licitante interessada acessar o referido endereço para conhecer as 
consultas e as respectivas respostas. 
14.6 - As alterações do Edital que afetarem a formulação da proposta serão comunicadas 
aos interessados que o. retiraram e divulgadas pela mesma forma que se deu com o texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 

15-DAIMPUGNACÃO 
15.1 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante estaAdministração, 
o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes 
com as propostas, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este Editalr hipótese em 
que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
15.2 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito emjuJgado da decisão a ela pertinente. 
15.3 - Qualquer cidadão é parte legítima para imp1.1gnareste Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei n.0 8.666, de 1993, devendoprotocolaro pedido até 05 dias úteis antes 
da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração 
julgar e responder à impugnação em até 03 dias úteis, sem prejuízo dafaculdade prevista 
no§ 1 º do art. 113 da referida Lei. 
15.4 - A impugnação poderá ser realizada por petição dirigida à Comissão Permanente de 
Licitação, protocolada no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Farias Brito, na 
Rua José Alves Pimentel, N.0 87, Centro, Farias Brito/CE - CEP: 63.185-000 nos dias 
úteis, no horário das 08:00 às 12:00 horas. 

16 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
,16.1 - A apresentação da proposta configura que o licitante tomou conhecimento de todas 
as informações e demais condições para o cumprimento das obrigações desta licitação. 
16.2 - À contratada caberá toda e qualquer obrigação civil, penal e trabalhista decorrentes 
da execução do contrato. 
16.3 - A contratada se obriga a manter as condições de habilitação previstas no Edital de 
licitação, durante a execução do contrato. 
16.4 - A Comissão Permanente de Licitação atenderá aos interessados, no horário de 
08:00 às 12:00 horas, de 2ª à 6ª feira, na sede da Prefeitura Municipal de Farias Brito, sito 
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na Rua José Alves Pimentel, N.º 87, Centro, Farias Brito/CE, ou pelo E-mail 
licitacao@fariasbrito.ce.gov.br. 
16.5 - É facultada a Comissão Permanente de Licitação, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências destinadas a esclarecer a instrução do processo. 
16.6 - Está Tomada de Preços poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja 
constatada ilegalidad~. 119 processo e/ou no< seu Julgamen~o, ou revogada por 
conveniência da Apminlstração, por decisão fundamentada, em qUe fique evidenciada a 
notória relevância;~e interesse da Prefeitura Municipal de Farias Brito/CE, sem que caiba 
aos licitantes qualquer indenização. 
16. 7 - A doctlmentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da 
licitação e n~o será deyolvidaél?<Pf?PQnente. 
16.8 -A CONTRATANTE sér~s~r;vao•direito de rescindir o Contrato, na form,a da Lei. 
15.9 - A homqlogação dq;pr§~enfe~Liçit~ç~o é da compet~pcia da CONT~TANTE, nos 

termos da Lei. , · .. · · · · · .. ·'.··········· · .. .... =· \, •. 
·16.10 - Os casos omi~sqs 9este §ditati·•serão rêsqlvicfosc'pela Con;iissão Permanente de 
Licitação da Pr~feitura ~un'icipafde Farias 1i3rito/CE, aplicando-se os dispositi.yos da Lei 
•8666(,93 e legislação complementar. .·.· / ··•··· . l l l 

16.11 - Das decisões da GPL caberá reçurso.pre.visto no artigo 109 da.Lei Federal n.º 
8.666793, e stt'âs alt~(ações posteriores ... ·.· ,>'•:' · .··· > 
1ô .. 12- Fica ... eleit,oo.Foro dàComarca,de.:Fariçis Brito/CEpara dirimir qualqyer dúvidar1a ' 
execução deste Edital. · 

Tiago de AraµJo Leite 
prei:;idente da GPL: .. , 



ANEXO 1 

Termo de Referência 

Tomada de Preços n~º 2023.02.17.1 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO DA CONTRATACÃO 
1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços no apoio administrativo, 
compreendendo consuitoria técnica, orientação e acompanhamento dos 
procedimentos inerentes à contratação pública, bem como auxiliando na 
implementação da Nova Lei de Licitações - Lei Federal n.º. 14.133/2021 e na definição de 
demandas de bens, produtos e serviços, através das Unidades Gestoras do Município de 
Farias Brito/CE. 

1.2. UNIDADES GESTORAS 
1.2.1. Fundo Geral {Gabinete do Prefeito, Procuradoria GeraL Secretarias Municipais de 
Administração e Finanças, Agricultura e Meio Ambiente, Infraestrutura, Transportes e 
Cultura, Esporte e Juventudej 
1.2.2. Secretaria Municipal de Educação 
1.2.3. Fundo Municipal de Saúde 
1.2.4. Fundo Municipal de Assistência Social 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRACÃO 
2.1. Considerando o período de transição das normas da Lei Federal n.º 8.666/93 para a 
lei federal n. º 14.133/21 e as atuais e inúmeras alterações na legislação e na forma de 
transferência de informações ao órgão de controle interno e externo impõem aos 
administrados a necessidade de atualização permanente. Para fazer frente às 
transformações por que passa a Administração Púbiica é imprescindível que a área de 
gestão pública conte com sustentação administrativa e operacional, a partir do 
redesenho de processos de sistemas informatizados. 
2.1.1. A contratação de assessoria gerencial tem como intuito primordial auxiliar os 
servidores do setor de licitação, planejamento de contratações e compras quanto ao 
atendimento das obrigações legais, das recomendações dos órgãos de controle e 
princípios da administração pública. 
2.1.2. A consultoria técnica proporcionará para a administração pública municipal uma 
importante ferramenta de apoio à gestão dos processos de licitações e manutenção dos 
contratos, fazendo com que esses processos tornem-se mais céleres e assertivos, evitando 
f alhos, além de acompanhamento dos processos e dos contratos firmados atendendo as 
necessidades da administração. 
2.1.3. A assessoria auxiliará na implementação e elaboração da regulamentação da 
nova Lei de Licitações, Lei Federal n.º 14.133/2021, assim como o calendário anual de 
licitações. 

2.2. Considerando a complexidade da Administração Pública torna prudente a 
assessoria/consultoria de empresas especializadas em determinadas áreas, visando o 
melhor desempenho e eficácia dos órgãos públicos, de modo que cada tomada de 
decisão pode ser realizada com a menor margem de risco e maior margem de 
segurança, pautada em informax;:-ões claras, concisas e tempestivas. Assi 
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contratação de urna empresa especializada que contribua com a efetividade na 
prestação dos serviços públicos, é necessária. 

2.3. Considerando a necessidade de um acompanhamento técnico de apoio 
administrativo junto ao Setor de Licitações, a fim de aplicar todas as normas do Direito, 
de acordo com jurisprudência e doutrina atualizada de todas as modalidades de 
Licitação e procedimentos auxiliares advindos da Nova Lei de Licitações - Lei Federal n.º 
14.133/21. 

2.4. Dos vetores: A Assessoria irá de forma preventiva, assessorar as com1ssoes de 
licitação, bem corno o Agente de Contratação (Nova Lei de Licitação), gestores 
municipais e demais servidores, evitando a ocorrência de fatores que possam implicar 
em prejuízos para a administração, e assim, ajustar a ideal aplicação dos recursos 
púbiicos e cumprir rigorosamente ao que as leis determinam. 
2.4.1. Servirá, ainda, para que seja fornecido todo o suporte técnico com profissional 
devidamente qualificado, adequado e necessário, no que concerne ao ideal transcorrer 
e realização dos atos correspondentes às contratações na administração pública 
municipal, ainda enquanto vigente a Lei Federal n.º 8.666/93 e suas posteriores 
alterações, como também, na implementação e implantação da Nova Lei de Licitação 
- Lei Federal 14.133/21 . 

2.5. Da necessidade: Ressalta-se que a contratação é de extrema importância para que 
de uma forma ampla, possa ser ampliado o êxito das ações resultantes de planejamento 
administrativo, por meio de suporte técnico capacitado, acompanhamento, supervisão 
e auxílio na tomada de decisões. 

2.6. Da especificidade dos serviços: Uma vez que a Prefeitura Municipal de Farias 
Brito/CE, embora disponha de Procuradoria Municipal, observa-se que, por se tratar de 
matéria altamente específica, a necessidade da contratação é latente. Conjuntamente, 
soma-se o argumento de que o quadro de profissionais hoje existentes na Procuradoria 
do Município não abarcaria todas as demandas. Por fim, uma empresa especializada 
poderá de forma mais efetiva realizar o acompanhamento dos prazos processuais, 
rotinas diárias, fluxos, orientações, respostas de impugnações, recursos e diligências. 

2.7. Da caracterização dos serviços como contínuos: Note-se que tal serviço é 
caracterizado como continuado por sua essencialidade e habitualidade, ou seja, em 
virtude das demandas diárias de procedimentos, tanto por parte das comissões de 
licitação e futuramente pelo Agente de Contratação (Lei Federal n.º 14.133/21 }, gestores 
e até mesmo o setor de compras, como também por parte do público externo da 
entidade, a assessoria torna-se essencial e corriqueiramente usada, tendo inclusive, 
muitas vezes prazos a serem cumpridos em recursos, impugnações e diligências dos 
órgãos de controle. Assim, a ausência de profissionais especializados na área, implica 
~iretam~~te na_ possí~el .tomada de d~i~õ.es ~ue, às vezes, podem gerar sérios prejuJzos 
a adm1rnstraçao publica ou na \ºfnt1nu1dade dos atos desempenhadvel 
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\ 
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administração. Igualmente, reforçar-se tal entendimento, quando se demanda de 
profissionais que prestarão serviços ininterruptamente do município, proporcionando a 
aplicação de uma ideal rotina da prestação de serviços. 

3. DETALHAMENTO GERAL DO OBJETO 
3.1. Para a execução dos serviços objeto deste certame, são considerados trabalhos 
técnicos de apoio administrativo em assessoria e consultoria aos agentes públicos no que 
concerne aos atos inerentes das atividades administrativas do setor de licitações e 
atividades compartilhadas, as seguintes: 
3.1.1. Consultoria técnica junto aos gestores e servidores que compões as Unidades 
Gestoras no processo de contratação na administração pública, onde serão observados 
o planejamento, adequação e finalização do objeto pactuado. 
3.1.2. Auxiliar na elaboração do decreto de regulamentação da Nova de Lei de 
licitações n.º 14.133/21. 
3.1.3. Acompanhar e colaborar na formulação de documentos referentes à Comissão 
Permanente de Licitações e Agente de Contratação (Nova Lei de Licitação). 
3.1.4. Auxiliar na formulação de documentos e termos de referência. 
3.1.5. Apoiar na elaboração das novas minutas dos editais de licitação e contratuais de 
acordo com a legislação vigente. 
3.1.6. Orientação na elaboração de editais, minutas de contratos, distratas e termos 
aditivos e outros atos da espécie para apreciação da assessoria jurídica, de acordo com 
a legislação vigente. 
3.1.7. Analisar e acompanhar presencialmente os procedimentos licitatórios na fase 
interna e externa durante o período de transição das normas da lei Federal n.º 8.666/93 
para a Lei Federal n.º 14.133/21 em todas as modalidades. 
3.1.8. Disponibilizar equipe técnica e profissional qualificado necessário para oferecer 
assessoria gerencial à Administração Municipal, visando a elucidação de dúvidas e 
elaboração de documentos com vista a Nova Lei de Licitação - Lei Federal n.º 14.133/21. 
3.1. 9. Apoiar os departamentos responsáveis para que a administração possa adequar-se 
no atendimento a qualquer Normativa que venha a surgir no decorrer da Prestação dos 
serviços abrangendo as áreas do Contrato. 
3.1.1 O. Subsidiar a publicação de avisos de licitação, termos de homologação, termos de 
convocação, rescisão contratual e termo de ratificação de procedimentos 
administrativos. 
3.1.11. Acompanhar a equipe administrativa nas reuniões junto a órgãos externos para 
resolução de pendências referentes a Licitações e Contratos, quando for solicitado (com 
atendimento em até 24 horas depois de solicitado), sem custos adicionais para o 
Município. 
3.1.12. Subsidiar o setor responsável da contratante nas respostas as impugnações e 
recursos referentes aos procedimentos licitatórios. 
3.1.13. Acompanhamento contínuo na formulação de respostas escritas e eventuais 
diligências junto as Comissões de Licitações, bem como defesa técnica nos processos de 
Prestações de Contas de Gestão junto ~os Órgãos de Controle Externo - TCE e TCU, além 

1 

de tomada de contas especiais. \ ' . w , 
\ 
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3.1.14. Oíientação e treinamento de forma a preparar aos servidores que compõem as 
Unidades Gestoras a desenvolver sua atividade institucional com autonomia, criando 
competência e habilidade para desempenho de suas funções na Nova Lei de Licitações 
- Lei Federal n.º 14.133/21. 
3.1.15. Acompanhamento nas informações prestadas junto ao Sistema de Informações 
Municipais - SIM, através de sistema informatizado fornecido pelo município. 
3.1.16. Apoio na utilização de recursos de tecnologia da comunicação e informação 
para realização de procedimentos licitatórios. 
3.1.17. Acompanhamento nas informações prestadas junto ao Portal de Licitações, por 
meio de site específico - Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE/CE. 
3.1.18. Orientação sobre as estratégias para definição do preço de mercado dos bens, 
produtos e serviços a serem adquiridos em conformidade com as legislações vigentes. 
3.1.19. Orientação e acompanhamento no planejamento,. elaboração e definição de 
demandas de bens, produtos e serviços. 
3.1.20. Os serviços de assessoria técnica deverão ser prestados na sede da Contratante 
presencialmente 01 (um) profissional de nível superior, terá uma carga horária presencial 
mínima de 8 (oito} horas/semanal, e não presencial sempre que se fizer necessário e 01 
(um) profissional técnico terá uma carga horária presencial mínima de 30 (trinta) 
horas/semanal, e não presencial sempre que se fizer necessário. 
3.1.21. Durante o penado em que se fizer presente junto a sede do Município, além de 
prestar auxílio nos procedimentos licitatórios, deverá realizar visitas técnicas aos setores e 
departamentos e prestar esclarecimentos necessários para a compreensão dos 
processos administrativos relacionados às adequações das novas normas de licitação 
(Lei Federal n.º l 4.133/21 j, aos servidores, durante toda a vigência do contrato resultante 
desta Licitação. 

4. DA EQUIPE TÉCNICA E DA QUAUFICACÃO TÉCNICA A SER EXIGIDA PARA EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS 
4.1. 01 (um) profissional de nível superior {Advogado}, devidamente inscrito na entidade 
profissional competente, com experiência na área de licitações e contratos públicos; e 
4.2. 01 (um) profissional técnico com experiência na área de licitações e contratos 
públicos. 
4.3. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 
4.3.1. Qualificação técnico-operacional: 
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita 
mediante a apresentação de atestado, emitido por entidade de direito público ou 
privado, com firma reconhecida em cartório, caso contrário, deverá ser anexado 
documento que identifique a assinatura do signatário. 
b) Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente ou societário, na 
data prevista para entrega da proposta, um (O 1 ) profissional Advogado devidamente 
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil -OAB. 
b.1) Para comprovar que o profissio 1 acima mencionado 
permanente da licitante, no caso ê' ser sócio da mesma, 
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apresentadas: Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e Cópia do 
Livro de Registro de Funcionários, devidamente autenticados ou Contrato de Prestação 
de Serviços com firmas reconhecidas em crniório, caso contrário, deverá ser anexado 
documentos que identifique as assinatums dos signatários 
4.3.2. Qualificação técnico-profissional: 
4.3.2.1. A proponente deverá apresentar referente ao profissional acima mencionado 
que irá atuar junto à administração: 
a} Comprovação de registro ou inscrição na entidade de classe competente (Ordem 
dos Advogados do Brasil-OAB). 
b} Curso de especialização na área de administração pública ou licitações. 
c} Comprovações de capacitação sobre a Nova Lei de Licitações (Lei Federal n.º 
14.133/2021 ). 
4.3.3 - Em havendo dúvida acerca da veracidade dos documentos, o Presidente da CPL 
poderá promover diligência junto à emitente, a fim de comprovar a veracidade dos 
documentos de Capacidade Técnica em questão, e: 
a) Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 
b) Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado 
à Procuradoria Jurídica do Município para que seja aberto processo administmtivo, e 
comprovado o dolo; aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a 
legislação vigente. 

5. DA CARGA HORÁRIA E DO LOCAL DA PRESTACÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. 01 (um} profissional de nível superior, terá uma carga horária presencial mínima de 8 
(oito) horas/semanal, e não presencial sempre que se fizer necessário. 
5.2. 01 (um} profissional técnico terá uma carga horária presencial mínima de 30 (trinta) 
horas/semanal, e não presencial sempre que se fizer necessário. 

DE FORMA PRESENCIAL: A carga horária presenciai refere-se à prestação de serviços de 
forma presencial no local indicado pela Contratante. 

DE FORMA NÃO PRESENCIAL: A carga horária não presencial refere-se à demanda 
consultiva prestada por escrito através de correio eletrônico {e-mail}, de forma 
convencional via Consulta Escrita formalizada, via telefone, chat de mensagem, ou outro 
recurso de tecnologia da comunicação e informação, que será ilimitada e em tempo 
integral. 

5.3. Os serviços contratados deverão ser prestados no Município de Farias Brito/CE e/ou 
conforme determina o Termo de Referência, co11endo todos os eventuais custos relativos 
a passagens, hospedagem, condução, deslocamento, alimentação, seguros e demais 
despesas necessárias à execução dos serviços a expensas da Contratada; 
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especial as disposições do art. 22, inciso li da Lei Federal n.º 8.666/93, o que determina as 
Leis complementares n.º123/2006 n.º 147 /2014 e outras normas aplicáveis à espécie. 
6.2. O critério de julgamento é o de MENOR PREÇO GLOBAL, pois será mais satisfatória do 
ponto de vista da eficiência técnica, em virtude da possibilidade de concentração de 
responsabilidade pela fiscalização adequada dos serviços em uma só empresa, 
permitindo melhores resultados. 
6.3. Entende-se que a execução da operacionalidade e gestão dos contmtos a serem 
celebrados, bem como o recebimento do objeto a ser executado, poderão ser 
prejudicados caso haja o parcelamento do objeto, pois certamente tornará mais 
complexa a logística de execução dos mesmos, com dispêndio de mais capital humano 
e recursos financeiros para garantir a perfeita execução das atividades. Além disso, os 
serviços que se pretende são relacionados entre si e usualmente executados pOí uma 
única empresa .. o que leva a conclusão de que a concentração do objeto por preço 
global não ocasionará restrição à competitividade buscada no certame. 

7. ORÇAMENTO BÁSICO 
7.1. Conforme exigência legaL o Município de Farias Brito realizou pesquisas de preços e 
estimativa de custos junto a contratações de serviços com características semelhantes e 
compatíveis com o objeto aqui almejado realizadas por outros entes públicos através do 
Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará/TCE-CE, utilizando-se 
como base legal a Instrução Normativa n.º 73, de 05 de agosto de 2020. 
7.2. O valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 259.140,00 (duzentos e 
cinquenta e nove mil cento e quarenta reais), com forme planilha abaixo. Foi utilizada 
como metodologia para obtenção do preço estimado para a futura contratação a 
média dos valores obtidos nas pesquisas de preços. 

l 1t 1 Especificação 1 Unid. j Qtde. 1 Valor 
1 em 1 1 1 1 Unitário 

1

1

; Valor Total\ 
l i 

\Prestação de serviços no apoio administrativo, compreendend~ 1 

!consultoria técnica, orientação e acompanhamento dos1 1 
!procedimentos inerentes à contratação pública, bem comoj 

01 !auxiliando na implementação da Nova Lei de Licitações - Leil Mês 12 21.595,00 
!Federal n.º. 14.133/2021 e na definição de demandas de bens,! 

1

1produtos e serviços, através das Unidades Gestoras do Municípi~ 
de Farias Brito/CE ! 

DISTRIBUIÇÃO PARA PAGAMENTO POR UNIDADE GESTORA 

1 Unidade Gestora l Unid. Qtde. li Valor 
1 1 ~~~ 
jFundo Geral (Gabinete do Prefeito, Procuradoria Geral, Secretaria~ Mês 12 
!Municipais de Administração e Finanças, Agricultura e Meio Ambiente,\ 
1lnfraestrutura, Transportes e Cultura, Esporte e Juventude) ! 

!Fundo Municipal de Saúde ! Mês i 2 j 
1Fundo Municipal de Assistência Social 1 Mês 1 12 1 

i 
5.37s,oq 

1 

6.180,0 ' 
4.100,0ol 

259.140,00 

Valor Totail 
1 

1 64.500,oq 
1 

71.280,0~ 
74.160,0Q 
49.200,0q 

( 
7.3. Não serão aceitos para fins de clossificação das propostas/contratação, 

\ 
\ 
\ 
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Unitários superiores aos valores constantes no orçamento acima detalhado. 

8. DOS RECURSOS OR AMENTÁRIOS 
8.1. As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta de recursos 
oriundos do Tesouro Municipat previstos nas Dotações Orçamentárias discriminadas no 
Edital Convocatório. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em moeda corrente, mediante 
ordem bancária, até a- data do vencimento, atestados os serviços pela Contratante, 
desde que não haja fato impeditivo provocado pela licitante vencedora, mediante 
apresentação dos documentos hábeis de cobrança, limitando-se o desembolso máximo 
em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros do Tesouro Municipal., 
em prazo não superior a 30 (trinta) dias. 
9 .2. Os pagamentos serão efetuados através de transferência bancária. 

10. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
10.1 - O futuro contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, convindo as partes contratantes, por se tratar de 
serviço de natureza contínua nos termos do Art. 57 Inciso li, da Lei federal n.º 8.666/93. 

11. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. 
11.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 {trinta) dias, contados a 
partir da data final do período de adimplemento ou de cada parcela mensal da 
prestação dos serviços, objeto do presente Contrato, mediante apresentação dos 
documentos hábeis de cobrança junto à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Farias 
Brito. 
11.2. Os pagamentos serão efetuados através de transferência bancária. 
11.3. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 
11.3.1. O valor do contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 {doze) 
meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizados os índices IGP-M da 
Fundação Getúlio Vargas ou índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo), ou outro que vier a substituir, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
11.3.2. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficiaL para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 
10.4. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos 
serviços, desde que objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na hipótese de sobrevir~. ,.fa .. tos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, d.e.· 
consequências incalculáveis, retardadore oü impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fo · uit~ 'ou fato do príncipe, configurando~ 
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econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do art. 65, inciso li, alínea "d" da 
Lei Federal n. 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 

12- DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE 
12.1. A Contratante obriga-se a: 
12.2. Exigir do Contratado o fiel cumprimento do Edital, Termo de Referência e do 
Contrato, bem como zelo na prestação dos serviços e o cumprimento dos prazos. 
12.3. Colocar a disposição da Contratada todas as condições necessárias para a 
perfeita execução dos serviços solicitados. 
12.4. Disponibilizar a infraestrutura de material, equipamentos e pessoal de apoio nas 
diligências de trabalho necessária ao bom desempenho dos serviços contratados. 
12.5. Efetuar o pagamento na forma convencionada no Instrumento Contratual. 
12.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através de um Servidor ou 
Comissão especialmente designada. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1. A Contratada obriga-se a: 
13.2. Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
13.3. Prestar os serviços licitados em estrita conformidade com as especificações do 
instrumento contratual e do Termo de Referência, os quais serão executados em local 
indicado pela Contratante. 
13.4. Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela Prefeitura 
e seus Entes para a execução do Contrato. 
13.5. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou 
prepostos, à contratante ou a terceiros. 
13.6. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com 
pessoal de sua contratação necessário à execução do objeto contratual, inclusive os 
encargos relativos à legislação trabalhista e as despesas com deslocamento, 
hospedagem e alimentação. 

14- DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE SUSTENTABIUDADE 
14.1. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor 
poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados 
pela contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, 
adotando medidas para evitar o desperdício. 
14.2. Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos 
aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de 
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação 
dos serviços. 
14.3. Proibir quaisquer atos de preconceito ,aço, cor, sexo, orientação sexual RU .. / 
estado civil na seleção de colaboradores no q adro. da empresa. ~ 



GOVERNO M.UNlCiPAL 

FARIAS BRITO 

14.4. Treinamento/capacitação periódicos do{s} empregado(s} sobre boas práticas de 
redução de desperdícios/poluição. 
14.5. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas e/ou poluentes. 
14.6. Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e complementos que 
promovam a eficiência energética e redução de consumo. 
14.7. Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas e verificar a voltagem adequada ao 
uso dos equipamentos. 
14.8. Realizar verificações e, se for o caso, manutenções periódicas nos seus aparelhos 
elétricos, extensões, etc. 
14. 9. Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos 
aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de 
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação 
dos serviços, como exige a Lei n.º 9.985/00. 
14.1 O. Deverá, se possível, adotar práticas de sustentabilidade e de racionalização no uso 
de materiais e serviços, incluindo uma política de separação dos resíduos recicláveis 
descartados e sua destinação às associações e cooperativas dos cotadores de materiais 
recicláveis, conforme Decreto n.º 5.940/20014. 
14.11. A Contratada deverá respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos e demais normas. 
14.12. Deverá obedecer às normas técnicas de proteção ao meio ambiente, conforme 
exigido por meio do art. 12, inc. VII, da Lei Federal n.º 8.666/l 993. 

15. DAS OBRIGACÕES E RESPONSABILIDADES COMUNS ÀS PARTES 
15.1. Constituem obrigações comuns às partes: 
15.1.1- Confidencialidade: guardar, por si, sócios e seus prepostos, por prazo 
indeterminado, sigilo absoluto sobre informações disponibilizadas sobre a condição de 
confidencialidade, informações essas que podem ser técnicas, comerciais e financeiras, 
adquiridas em razão da implementação do presente Contrato, sob pena de sujeitarem­
se às penalidades civis e criminais cabíveis; 
15.1.2. Manter o respeito ético e transparente no relacionamento entre elas e exigir de 
seus empregados, prepostos e contratados os melhores padrões de relacionamento, 
comportamento e postura; 
15.1.3. Em decorrência da presente contratação, sob qualquer hipótese ou em qualquer 
situação, não se presumirá a eventual existência, ou se estabelecerá a presunção de 
qualquer vínculo societário e/ ou empregatício, ou obrigações de caráter trabaihista e 
previdenciário entre as partes, por si, seus contratados, prepostos e/ou empregados, e 
não serão fiadoras das obrigações e encargos trabalhistas e sociais uma da outra, 
cabendo a cada sociedade a exclusividade e responsabilidade por tais obrigações, 
inclusive nas esferas civil e penal; 
15.1.4. As partes não poderão ceder ou transferir total ou parcialmente este Contrato 
para terceiros, sem a prévia e expressa autorização escrita da outra parte. 

16. DA GESTÃO E FISCALIZACÃO DO CONTRATÇ 
\ 
\ 
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16.1. A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo{a) ordenador{a} de despesas, para acompanhar a 
execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à 
fiel execução das condições previstas no instrumento contratual: 
16.2. A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a} ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo 
com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n.º 8.666/1993. 
16.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos 
órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei Federal 
n.º 8.666/1993. 

17. DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. Este termo de referência visa atender as exigências let;Jais para o procedimento 
licitatório na modalidade Tomada de Preços, que será regido pela Lei Federal n.º 
8.666/93 e ao que determina a Lei Complementar n.º123/2006 e Lei Complementar n.º 
147/2014 e suas alterações constando todas as condições necessárias e suficientes, 
ficando proibido por este termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou destinações 
em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente 
ou irrelevante gdra sua especificação. 
17.2. Reprodufa-se fielmente este Termo de Referência/Projeto Básico na minuta do 
edital e seus ~nexos. ( r\. FARIAS BRITO/CE, 15 de fevereiro de 2023. 

\\~·· \n. (\·l'.· . \ 1 l \ •\ 
\ ' \\ 

Gregorio A~ da Cunh~ Filho 
Ordenador(o) de Desp~sas 

Fundo Geral \ 

Aliomar Liberalin de Almeida Júnior 
Ordenador( ) de Despesas 

Secretaria Muni ipal de Educação 

Maria Mareie do Nascimento 
Ordenador{aJ de Despesas 
Fundo Municip 1 de Saúde 

Antônia da Penha Sena Pierre 
Ordenador{a) de Despesas 

Fundo Municipal de Assistência Social 
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ANEXO 11 
PROPOSTA PADRONIZADA 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Farias Brito. 
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da 
.Lei n.0 8.666/93, e suas alterações posteriores, bem como às cláusulas e condições da 
modalidade Tomada de Preços N.~ ... ~.Qc?~.7.Q~.tz .. 1. 1 
Declaramos ainda qqe, .. após'â emissão dos documentos relâtivos.à .. q,abilitação preliminar, 
não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada licitação. 
Assumimos o coqipromisso de bem e fielmente executar os serviços especifiçados no Anexo 1, 
caso sejamos "encedor(es) da presente licitação. . · · 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviÇ'o$ no apoio ai;tministrativo, 
~ompreen~~l1dp cons_o1to~i~::::~~;e~jg~7 z~1[ientação_ .e acomp~nhâmento d_?s p~ocedime~tos 
merentes a contrataçao PH!:>.l~ç~; !:>~Jl1 ~ºJl1º auxiliando na 1mplementaçao da .. Nova Lei de 
Licitações - Lei Federal nº: 1:4:13~fao21 e na definição '"~·r1d~mandas de b~rís, produtos e 
serviços, através das0"UnidC1cles.i. c_;e~~di;(ls do Município de Farias Brito/CE, conforme 
especificações constantes no EditaJConv6catório. 

1:' ,;,, '\ 

Item · Especificação 

Rrestação .de serviços no apoio administrativo, c;ompreendendo 
· onsultorialécnica, o~.ientaçãp e acompanhameqtp.do.~.procedimentos 

•·nerentes, à cpntratação pública, bem, cÔmp 'auxiliando na 
01 ·rnplementação ··da Nova Lei de Licitações' - Lei Federal n. 0 • Mês 12 

14.133/~021 e na definição de demandas dei bens, produtos e 
er\tiços, atrayés \:las Unidades Gestoras do Município de Farias 

"Brito/CÉ . ··• ·· · · .·. · · ... ' ·· 

Unidade Gestora 

PrÕpÓh'~nté:,.;, .. , . 
Endereç6':··.:o:'.:: ...... , ....•..... '.,.'. ..... ,.:; ... c ........... .'. 
C.N.P.J.: ........................................................ . 
Data da Abertura: ........................... . 
Hora da Abertura: ........................... . 
Validade da Proposta: 60 dias 

Data: ............................................ . 

Assinatura do Proponente 

Mês 
12 

Mês 12 
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ANEXO Ili 
MINUTA DO CONTRATO 

Contrato de prestação de serviços firmado entre o 
Município de Farias Brito/CE, através 
do(a).............................................................. e 

para o fim que nele 

O MUNICÍPIO Q.I:'. FARIAS BRITO, Estado do Ceará, pessoa jurídica de diréitp público interno, 
inscrita no ···· CNPJ/MF sob o n.º 07.595.572/0001-00, 'àtravés do(a) 
......................................... , .............. , neste ato representada por seu(sua) Ori:lênador(a) de 
Despesas, o(a) ....................... , inscrito( a) no ·· · CPF n.º 

m .. •.• .. iciliado(a) nesta Cidad' e, apenas de'T'.· •om1·nado de """ """""""" """" •"" ""l·" • • • • • • • • • • • • • • • • • • PI 

CONTRATAl>t:fTE, e d •. ; ................... , es~abelecida na 
................................ inseri no CNPJ 1.sob o n.º 

;·::>_< ·:-:;,,:.-: .. ::T- i::_, .... ,·,_,_ 

...•..• ;.; .•.. , ................. .';;....... :.ri entàcla ::·.~#: .................... :i.: ......... '..;},:.; •••.•.... , 
irt'scri.tb(a).bo C!PF n.º . ,t pefià$ d~notni.rtada(of'ae·CONTRATADÂ(Q); 

-, '·'>: --:- ··:.- :.:.,,;. _ .-':-' '?'' _ ":':':\i;':;P:•!•·,·-·.i.;'"/;'t'JIJHt -_ - ,.1- _:-- _0000 __ ..... •• - • " " .. ,,-- .. :.-:;·k -" __ ,,:, .. , --'""'-'"'' -<_::0'":·::1> ............. ------ is.11-_ 0:: -'--_::::::'"-""~"-': __ • ;_,,L '::«1t'_'~ 

.fêSOIYern,.trrmaro presente Contrato; tenderem vista() resultado da ~i<:;it~çã() na rnQ'çl~.1,\9ade ... 
TQM~DADEf'REÇOS n.0 2022.02.17.1, ty.9 ~r9p com a~ . .,norrrías.gi:irais da;·~.~;i!n.0 

· ~.666193,.e su;as alterações posteriores, media 'snlas e condiÇões segui~fes. · · · 
/ii'.:~::::_./,-: .:·: __ "::::/_._,,-- . ':'::h';r ,/<,;':'f,;;.j--' --\_ :,,•.,,; -.\P.>:':>;"·L- :·:?_,;,~,;-\;"~~-:,, '" "'" ,, __ "'- ____ ,_m ,, 

1cLAUSlJLAi1PRIMEIRA - oo FlJNDAMEN.TOLEGAL 
1.1.proce§.so de Licitação na modalidade TQM,J.\DA DE PREÇOS n. 0 2022.02,1

1
7.wj. de-~córdg • 

corno..§ 4º, ·do••A 0\ii~~Qeral .. q.? 8.€)6~/~3 •. ·devida~~n PrnQI · cl.().:\Pê.lo(a)· Sr(a), 
~!líilclP cjo(a).:'.·:···.:<!.-~.,,,.;'..:.··::·.··:·•~;··· ··· ·· 

CLÁUSUl!:.A SEGUNDA - DO OBJETO 
2:1 .. o•pr@s~~ .. ~ por (}~Jêt~ ;a'contr;atação d~··· ~rhPt .... ·.· ... · .. xp~~staçãé:r.pg' 

.. serviÇos n() • corhpreenderído consultoria tecrtf '9,~iêntaÇ.~9· e 
·acornpanhami:i . , rinerentes .. áCónffatação pública, bem e () auxilJ;an9().na···· 
Ímpleme11taçãõ•1.cia' ISlg · n:º 14.133/2021 .~· na def.i11iç~9<de 
·dem~nd~s de bens., p . icj~cj~,§ Gest(},.ras do Mµgiê(gi.õ1 ô.eí 
F a ri.as· .. · BriJo/CE, confór . · pê.Pífiê~.?C>~s co11§t;aqteí~tn. ...... .. íl!a~g:'l'~g Edital Convob~t.c:)tió,. nos.• 
quais.a Contratada sagro ~se venceabrà·, nato1111;la .• disêfihiinada~noqUadro abaixo: · 

;- ----.. ..-. ____ :_,,, - - _., ,_, _ _-_ --oco ""-' , _ ____ ,_,,-.-- ... :.;.:: ,------· ,,,; - ' '\ :- 3 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DO 
REAJUSTAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
4.1. O objeto contratual tem o valor mensal de R$ .................. ( ................................................ ), 
totalizando o valor de R$ ..................... ( ................................................................... ). 
4.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em moeda corrente, mediante ordem 
bancária, até a data do vencimento, atestados os serviços pela Secretaria Contratante, desde 
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que não haja fato impeditivo provocado pela licitante vencedora, mediante apresentação d~ 
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documentos hábeis de cobrança, limitando-se o desembolso máximo em conformidade com a 
disponibilidade de recursos financeiros do Tesouro Municipal, em prazo não superior a 30 
(trinta) dias. 
4.2. Os pagamentos serão efetuados através de transferência bancária. 
4.3. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
4.4. Os valores constantes da planilha.prçamentária poderão ser reajustados pelo IGP-M da 
Fundação Getúlio Vargas"oú índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao. Consumidor Amplo), 
ou outro que vier asubstituir, exclusivamente para as obrigações iniciadas e .. concluídas após a 
ocorrência da anualidade. · 
4.4.1. Na au§ência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
.índice oficial,para reaju§~ament~ d,() preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
4.5. Poder~ ser resta6elecidc:.1•a · J~lá9,êp que as partes pactuaram inicialmeq,te entre os 
encargos do contratado '.'~, ;~::ír~tri~pi.~ã(),,,,;ç;la Administração para a justa remuheração dos 
serviços, desg.e que o~~~~~vandó',a·rrianate(lção do equ!líbnlo .~conômico-finarn:;eirQ inicial do 
çontrato, na· 7i!hipótese•:r1•:•&.~· §Pb'f~yire']1·.'"rfaios iqipr~.S/isívefs; .•· ou previsíveis ·· pprém de 
CÇ>nse,qlJ~nc,ias Í,!"lCalcul~.'){~.i~ 1 f~Í,~[g~:ê9r~~.·,Qp]m~~ªitivo~;!d.ay~xSÇU~ão d~ aj1;1~tado;··.~1J'~in~a, 

1 em.,caso· de força ']1~ior •. caso· f9rtu.1to ·o~'·fato 'dQ, .... princ1pe1.~conf1gurando.,valea ec1::morr11ca 
··extraordinária e1<'extraconfratual,·nos·termos do Art. 65, Inciso li, alínea"d" da Lei Federal n.0 

a .. 6G.6/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo. . .... ' 
o ,J, ' "l ' "'''''' ,',:, ' ,,: " 

... /. CLÁUSULA QUINTA.; DA VIGÊNCIACONTRATUAL . 
· · 5:1: O"' presente contrato terá vigência de 12 (doze} meses; a contar da data de sua assi~aturà, 

podendo ser prorrogado, convindo as partes co~tratantes, por se tratar de servi90 ;de 11aiureza 
confln1;1a nos term95dq,,Ait.i!)7111cisp li, dalei Federal n.0 8.66Q/9ª~ · ·· :%" :,,:,i,:,i: ,,,,,, ':,, __ ,_, ',,; ' ' ', 

'cLAUSU~A SEXTA-Do~·R.~'6u~s~~:oRcAfv1Et·i~AR1Ôs' ,) .... ····· :". ··'' 
6.1. As d~spesas decorrentes da respectiva contratação correrão á confade .recursos oriund.os 
do Tesouro Municipal, classificado na seguinted9taçãoorçamentária: · 

'CLÁUSULA SÉTIMA~·ÔAS Ô~RIGACÕES DA CONTRATANTE .... 
. 7.1. Exigir;. do Contratado.oJiel,.Cl;l.Q;l~rimént? do Edital,Te~~Od~·R:eferência e do Contrât9, b.em 
.com.o z~IQ'na prestação,t.gos ser:yJçds e 9 .. c~mg.rir11~~t2 ?~s pf~~.9.s:" .·. · ..•..•. ·.·· .. · · 
7~.2. ·Colocar a disposição c;la .contratada tod~s·0as condiçõés, necessárias para a: perfeita 
ex~1f;?U,9~ff .. ?.Qs serviços solicifadbs ... · ... ·• .· / :•: .· • ' ·· · · ... 
7~.3~'Disponi6Uizar.a infraestr1;1tu~a.demaleriàl, equipamentos.epessoal,.de apoio+fnas .diligências 

:>" '" , ,' cl ''",''1>:'!_,>,,i;!!iJ,: k,,+/1', \"', , , ,'', i:,:' > • '"O:'\,H':''"',$1" / ,,, "''<'"'" ''"';", ,'-,'\ , ,',: ;U<»:' ,,, , : 

de· t~at?.~.l.h.~pe.ceS§~ri~tào tfüm·d~~empe11.IJ~ dos•serv1ços ·co~1tta!~dos'••<c•·i:r:>>U••··!•· 
7.4. Efetuàro•pagé'ln;i:entona forQ19>\Convencronada no lnstrume11!2Cg.n~rn.ttiªl;•: .. 
7.5. Acompanhar e fiscalizar'a execução do Contrato, através de um Sêrvidor ou Comissão 
especialmente designada. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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8.2. Prestar os serviços licitados em estrita conformidade com as especificações do 
instrumento contratual e do Termo de Referência, os quais serão executados em local indicado 
pela Contratante. 
8.3. Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela Prefeitura e seus 
Entes para a execução do Contrato. 
8.4. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuízos materiais ou pes~g9is .. çªµsados ctir;etamente 9u,P()f~~ .. \.l.~.empregados ou prepostos, 
à contratante ou a terceiros:' ' ······ ····· · 
8.5. Responsabilizà'r-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal 
de sua contratação necessário à execução do objeto contratual, inclusive os'encargos relativos 
à legislação tra,balhista e as despesas com deslocamento, hospedagem e alimêgJação . 

. CLÁUSUUfNONA- DAS OBRl'G:&:CêES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE 
SUSTENTABILIDADE "1 . • •• 

9.1. A~ bo.as.práticas de sos, redução esperdícios e mend~ poluição se 
pautam em alguns pre~· ' quª dev ~r observadosi'pela p()gtratada, 
q.úê de~~ráfazer uso r~ci. n~.fQ!l3 eél ~;adotando med,iêlas parª;,~v:itar o 

desP:erdíc.j,.o. .• . ......... . 'i ......... ·······••·· .. r>,> · ..•.......•... ·.· •. ,······ .. ·····•····•·•····· < ,.... i< .....••.•... ··• 1 

9,•2,,Cong.uzir SL1as ações erfi conformidadecoT o~ requisitos legais e r~gµlarn.entos ªP'!p.~Yªis, 
oqsªryando ta,º1bém a legislação ambiental! ra;r•a';pr~venção ge• adversidades ~q meio' 
am~iente,e à.~aúde d9s traqalhadores e env:g1y,i ......... prestaçã9,.ctos serviços. T. > 

9.~:··Proibir q9aisqµ,ªratos de,preconceito gera , cor, sexo, orientação sexual o.u estªclocívil 
··na seleção ge.colaboradores noquadro da.empre~a. 
9.4.·.Treinamento/capa,ci~a.cr~º periódicos dg(s}etnpregado(s) sobre boas práticas;r.,de Jêc!Ução 
de gesperdícios/p()l,µiÇ~,9;· .• L?1 .. >,. . . • •••........... · >•···•.. ····.··· ii ........ · , 
9:s: .. Raci9gal ização dO:üso .gª sµb,~Jânpia,sp()tencia,;lílle.vit~.~ó)(iPél~·eZ. . entes. 
9.6. Dar preferência à aquisição euso\de ... equipam@vitos·ª çprnpl~ 's'qú~prpmovam a . 
eficiência:energética e redução de consuíllº· ........... • ·· · , .. .\ '.il .. . .J • 

9.7. Evitar•aOílJéÍ)(.irn88 uso de extensõe§~l~.triCê? ... ~verificar a voltàgeíll)r~de~µa,,da·ao usÓdos 
eqyipament9s;•;<.'· ';; > • ··. ········ ·······.· .. ··· .·'··' . < l 
9~8~ R.ealizar ve[iflca,r:õe~ •ri ?ª f(:lf .· () caso, r11anutenções periódicas nos s~us aparelh()s · 
e.létricos, .extensq~s; etç .••••...•..•.••.... · ..... , ? .• >....... ... . . . •·••·• .... ·· ... · < ·'·· .•·.. · · 
9 .. 9 . . Conclllzir suasªcr.õe.s,~mp~Pf8ríllida .. dª com o~rnquí~it9~1ª is e regulàmentos•êplicáveis, 
obs.~ÍV.élncto também" a.J@gi~.1~.~ão a,m~.ie.ptal.p~Xê .. a,.p~êv~n.. .9.~ adversidadé~, .. a() fneiÇ> 
·~íll~i.~nt~ e à saúde dos tra~aihaqores ª ~~volyiclgs .na, prªstaç~odos serviços, q.qrnq!,,~xige a 
Ler:r:1t9 .. 9;9as100. '!} · ·· " ·· · ·•· ··, · ,, • , .,. · ' · ·• 

~~1.~~··p~~e~ª:í:'s.ª:::pos§íVel otar práticas de sustentabilida,de e de racionalização no uso de 
•mâte.f,iai§ ~·"s@ry,iç,,,. ·. . •..... u~~!·políticélde· sepa,ração dos'.. ' '0.§·· reci9j.{lv~is desca,.rtados 
e sua destinàçã . ' ······.. qqiê.Ç.@es: e cooperativas dos cata ' s' de' materiais recicláveis, 
conforme Decreto n.º 5.940)20014. 
9.11. A Contratada deverá respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos e demais normas. 
9.12. Deverá obedecer às normas técnicas de proteção ao meio ambiente, conforme exigido 
por meio do art. 12, inc. VII, da Lei Federal n.0 8.666/1993. 

ÀS 

''9 t}: 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES COMUNS 
PARTES 

~ 
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10.1. Constituem obrigações comuns às partes: 
10.1.1. Confidencialidade: guardar, por si, sócios e seus prepostos, por prazo indeterminado, 
sigilo absoluto sobre informações disponibilizadas sobre a condição de confidencialidade, 
informações essas que podem ser técnicas, comerciais e financeiras, adquiridas em razão da 
implementação do presente Contrato, sob pena de sujeitarem-se às penalidades civis e 
criminais cabíveis; 
10.1.2. Manter o respeito ~tico e.transparente norelacionament? entre elas e exigir de seus 
empregados, preprn;tpse contratados os melhores padrões de reladonam~nto, comportamento 
e postura; · .I 
10.1.3. Em decorrência da presente contratação, sob qualquer hipótese ou em qualquer 
situação, não s'e presumirá a eventual existência, ou se estabelecerá a presunçªo de qualquer 
vínculo societário e/ ou empregatício, ou obrigações de caráter ,trabalhista e 1 previdenciário 
entre as paõ:es, por si, seus co11trat9.çlos,,,prepostos e/ou empregadÇ>s, e não serão:fiadoras das 
'obrigações····•~ encargos tn;;il:.>alhista~,i;:e'~?Siais uma da outra, cabendo a cadassociedade a 
exclusividade e responsabili?a~epor táis o~rigações, incllls1ive nas esferas civii e penal; 
10.1.4. As partes não poderão 1cege:r 04Jr:a11sferir total 116Jparçialmente este' Contrato para 
terceiros, sem a;;:prévia e~~pre~sa:~uforizaÇªo.esÇtif~;dáoQtfa p~rte. 1 

, '.,' ,::1 __ ,> ,,/'''. ,, ,,' __ ,',\- "'.}':~nY ,,, ~;,;:'.::it ,,;:,7, ,, _ '"j:<,,;,:,, ;::," ,,,, :"'~ u __ , 
1 . CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA1- DA 1·GESTAO E FISCALIZACAO DO CONTRATO'' 
"11.t: 1A 'gestão111do contrato será exercida Por RE(PÍ:~~~htante da AdmfnistraÇão, forni,alrnente 
designado pelo(a) ordenador(a) de despes~s;,#a.rél agompanha.r,a execução.;1cjo instru'mento 
contratual, com vistas à promoção das, medidas 'necessárias à fiel execução das condiÇões 
previstas nq instrumento contratual: · 
111:2. A fiscalização da contratação ser? êx~.r.cida por Representante da . Adr:nini,s,tràção, 

• •• 
1form.almente 'desigr:íaâo.lpelo(a} ordenador(a} de despesas, 104 ,pe.ssoa'.físiêé) ou jurídica 
contr1atada, com as atribuiçÕE(§ ?,@1 S,ljg~i9i~r ou assistir o Gestor ?â Çonfrato, dE( ac9rdo com o 
estabel~cjdo no art. 67, da Lei Fe'âe'raln;191:$.666/199.~::,· .. :'.,,)'.' 1 ((1. x/ 1 •1,' 11 . . •· 

11.3. ·A fiscalização de que trata este item não exclui·'nem'r~duz:1 ~TE(Sp9ns,abilidade da 
Coritratada, iqclJ.lsive perante terceiros;. p9r qljalqljer irregularidade,' ~lngâ· q~.â.\\ires,ultan~e çle 
imperfeições téç;ní~.as; :yíci0s reqibitórios, ou emprego de material inadequadq dl.J de qualidade 
inferior, e, na oco'rrênêiadesta, n?o implica em corresponsabilidade dos órgãps ou de. seus 
agentes e prepostos;;dec9nfórrniq9de com o art. 70, da Lei Federal n.º 8.666/1993. · 

1 CL.ÁUSUL.:A DÉCIMA··SE1~UNC>Â1·•·'DAS PROIBICÔES ..... . .1•• • 

12. f; É vedado a CONTRAT.,t\DA:.~úbpontrataçã91,qos serviços •. ,parcial ou total, se.rn'a'pi"évia -?. 
·exp~~ssa él.nuência e autorização da 'CONT~ T.,t\NTE. · 

< \ -,,,,,, ~:" ';"/'.' ' "" ,~', ,, ' ; ' 

ct.:A.osut.:ADÉCl1MÂ~E~dE1R~ -bo INADIMPLEMENTO . .. . ,,,, , 
13.1. O lnadimple:mento11â,as .q~fügáções previstas no presente Cor)trató'~; ou1,a ocorrência de 
quaisquer das situações descritas no Art. 78, da Lei Federal ri.º 8.666/93, e suas demais 
alterações, será comunicado pela parte prejudicada à outra, mediante notificação por escrito, 
entregue diretamente ou por via postal, com aviso de recebimento, a fim de que seja 
providenciada a regularização no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
13.2. A não regularização poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão do 
Contrato, sem prejuízo de outras sanções, bem como no caso de não pagamento, a suspensão 
da prestação dos serviços pela CONTRATADA até a sua normalização. 
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13.3. A CONTRATADA. pela sua inadimplência no cumprimento do contrato. enquanto dura~ 
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vínculo contratual, estara sujeita às seguintes sanções: 
13.3.1. advertência; 
13.3.2. suspensão temperaria do direito de participar de licitação; 
13.3.3. impedimento de contratar com a Administração; 
13.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS RENALIDADES 
14.1. A CONTRATADApagãta à CONTRATANTE a título de mdffa'pelqnão cumprimento do 
estabelecido no Pfesente Contrato, ocorrendo as seguintes situações: 11 

14.2. Atraso injustificado na execução dos serviços, causando, consequenf{'jfT1ente atraso nos 
prazos, multa correspondente a 3% (três por cento), calculada sobre o m:bntante total da 
contratação 4,. 

14.3. lnexegução total ou parc;i,f!l':dos;iserviços, sem prévia justificativa, multa corr~.spondente a 
10% (dez por cento), calc~!.~da:;§ObfeiOQ'l.Rnymte total da co~tratação. 's. 
14.3.1. Caso ocorra 9~ª1qu9r ·i(Jma, gas situações descritas no subitem anterior, a 
CONTRATANT,!= fica''''.',1de~9bri~1ad~ · 'do11 pagament91 .11 1'g~~s) parcela(s) restante(s), 
.independentemente da mu1tã11 pela';GONTRAJl:\PA. ... · .. . . 

/ ' ü', ,,,,, ' ,, "' ,, ' /': ', '« 'º 

':' C(ÁUStJLA DÉCIMAQUINTA 1~oi;~~§tlsÂb .. · 
. 15.'t, .. 1 O' .. não.t' cumprimento das disposiçõ~il.>'~~p~éificadas rieste·'··cobtrato iíllpUdara ·· 

autornaticameif1te em quebra de Contrato, en's~j~ciao,.rês'cisão administrativa prevista néràr(77 
d;:il Lgj F,'ederâl 8.666/93, reêo9

1
hecid6s desdé1)â 1os .. Direitos d.a Administração, cbm rela9ão1 às 

normas contratuais e as previstas em Lei'oUHegulamento dispostas no presente Instrumento .. 
. 15.~: O presente c?~~r~t? é rescindível airida, i~dependentemente de qualqueir Hipter~'.~!a~ã6 
·· judiciar bu 'Extrajud[Çiâií'nÓ~'.:casps de.: . 1i . . :!;i· "' · · ,, · ' 

,15'.2:1. Omissão de pagâm.e,pt<JgeláGONTRIUAN]"E;,.,'/' .. · .. ,,········· ·.·> 1/ 1\t. ' ... li·. i 11 

'15.2:2. 1nªdimplência de q~aique1tdê11~uas'c1ausu1as pbr qualquêrtimª 2C:I~~:1pâ~e~i·: 
15.2.3 .. Aéer:!,º em comum acordo por inipiªtiyª d.eJ..lma das par!~~~':' 

1 
}~pt,~,:~~~Í,~º por e~crito1 

cor;n 39 (trint~J,91f:l~"'.~e antecedência, serri ônus pªra ambas as parte· , ,,,;.;,,:, 1:•.,,,'.,'.1' <' ., •. , ... ···.. '·' 
15'.2 7~: No 'c~so·'~;i~·r:i,~.~· c;0~.m~.riq:19n~9 ge qualquer .. das.clausulas deste coritr?t~;.aJiarte qu,~ ~,e 
sentir. prejudic~dá r:,>:ode'f~ n~sC::indi-lo sem que se faça necessario uma comunicação por escrito · 

co~ ~'an,tecedêq~i~,~~!i~id~:·?~1 $U~i!emanterior. ··•·· . ·.· ..... ··.·.' .·, ·····. .· ' .. · 

·cLÁusQLA DÉc;~Ã:~:~~~Ãi~''1t>bs .4cRi:sc1Mos E/bÜ~§uJ?R:essees Ao coNtR'.410 E 
ALTERAÇÃO CONTRATCIA(. 111

'"'
1 

. . .• ·•·• • 

16;1~A qontratante caberap direitode promove'l-~créscirrios o.u supressões nos serviços,·que 
seJfizerem n~cess~[i<;>~1 1at~10 limit~ correspo~~ente a.11 •• 22º~.; (yinte •e çinco0,por;1,çe11!0) sdoil1Vplor 
''ihioiat, do" cOntr'at9:11rn~~.t~n~q-se qS demais"'.êorfüições • 86 do.11tf1to11•1n.os.;m"1,erriJ2.il 'do 11 ~.ti•i; 65, 
paragrafo 1°,'01!:ia,Lei}1Fetfi3íaln.?8.pp6/93. +~ .••... , 1'1111 · :0 •.. •'• ,,.•,. ,, < 1 ,, 
'16.2. Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços ·este sera objeto de Termo 
Aditivo ao contrato, após o que, sera efetuado o pagamento 
16.3. Quaisquer alterações que venham a ocorrer na execução dos serviços serão efetuadas 
mediante Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RUBLICACÃO 
17.1. Este Contrato devera ser publicado por afixação em local de costume até o 5º (quinto) dia , 
útil do mês subsequente ao de sua assinatura. ~ 



CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DOS ANEXOS 
18.1. Integram o presente contrato todas as peças que formaram o procedimento licitatório, a 
proposta apresentada pela Contratada, bem como eventuais correspondências trocadas entre 
as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONJ.\~ .. 1:)0.FOR01 . •.: . • ....... •• 

19.1. O Foro compeJente"parâC:lirimir quaisquer dúvidas oril.J'íldás'1'dónpres~nte Contrato é o da 
Comarca de Farias ... Brito/CE. · 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestaçãofinal, coni:pJeta e exclusiva 
de acordo e,pfre elas c~,l~brado,as§Jnando o mesmo em 02 (duàs)'vias de iguálw:~eor e forma, 
na presenç~ das testerriunhª·~·~baiX!J,:• pa[fl que surta seus jurídicos.e legais efeito~: 

F<i'rias :8t1.to1cit: .... ,st:x.: .. '..· .......... . 
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